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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDMAR JOAQUIM DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS NA MODALIDADE PRIVILEGIADA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO.  WRIT NÃO CONHECIDO. 
DEPOIMENTOS PRESTADAS POR GUARDAS MUNICIPAIS. 
IDONEIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita. (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, Julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017).
2. Ademais, os depoimentos prestados pelos agentes públicos, no caso 
guardas municipais, constitui meio de prova idôneo a resultar na 
condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre 
a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Documento eletrônico VDA41456129 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/05/2024 11:49:09
Código de Controle do Documento: 62307658-dc3a-4d31-8d8f-b00b6e0d2e7d



Relator

Documento eletrônico VDA41456129 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/05/2024 11:49:09
Código de Controle do Documento: 62307658-dc3a-4d31-8d8f-b00b6e0d2e7d



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 897115 - ES (2024/0079559-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDMAR JOAQUIM DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS NA MODALIDADE PRIVILEGIADA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO.  WRIT NÃO CONHECIDO. 
DEPOIMENTOS PRESTADAS POR GUARDAS MUNICIPAIS. 
IDONEIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita. (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, Julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017).
2. Ademais, os depoimentos prestados pelos agentes públicos, no caso 
guardas municipais, constitui meio de prova idôneo a resultar na 
condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre 
a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDMAR JOAQUIM DA SILVA 

JÚNIOR contra decisão de minha relatoria, que não conheceu do habeas corpus 

impetrado (e-STJ fls. 44/46).

 Consta dos autos que o paciente, ora agravante, foi definitivamente 

condenado pelo crime de tráfico de drogas às penas de 1 ano, 11 meses e 10 dias de 

reclusão, em regime inicial aberto, e pagamento de 193 dias-multa.

No writ impetrado nesta Corte Superior, a impetrante sustentou que o acórdão 
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impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, na medida em que manteve sua 

condenação pelo crime de tráfico de drogas, embora inexista prova suficiente nos autos 

acerca da autoria e da materialidade delitiva.

Alegou que a pequena quantidade de entorpecentes apreendidos com o 

paciente (28 pinos de cocaína) e a ausência de comprovação da mercancia amoldam-se ao 

crime de posse para uso próprio (art. 28 da Lei nº 11.343/06).

Requereu, ao final, seja o paciente absolvido do delito de tráfico de drogas, ou, 

subsidiariamente, seja concedida a ordem para desclassificar sua conduta.

Não conhecido o habeas corpus, a defesa, no regimental, renova os 

argumentos apresentados na impetração originária.

Pleiteia que seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado 

provimento ao regimental pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Vejamos (e-STJ fls. 44/46):

 
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de 
racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não 
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à 
liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, 
abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão 
da ordem de ofício. Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os 
seguintes precedentes: STF, HC n. 113.890/SP, Relatora Ministra ROSA 
WEBER. Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; 
STJ, HC n. 287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR. Quarta 
Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 10/4/2014; e STJ, HC n. 283.802/SP, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ. Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014.
Entretanto, na espécie, cabe ressaltar que o habeas corpus não é a via 
adequada para apreciar o pedido de absolvição ou de desclassificação de 
condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas 
instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos 
fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos 
limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir 
dilação probatória.
Nessa esteira:
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita.
[...]
5. Writ não conhecido (HC n. 413.150/MS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, Julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017, 
grifei).
 

Sob essa diretriz, ao consignar pela manutenção da condenação do paciente 
por tráfico de drogas, o Relator do acórdão de apelação asseverou que (e-
STJ fl. 38):

 
Diante da prova testemunhal acima descrita, verifico que os agentes 
públicos que diligenciaram no caso em análise foram uníssonos e 
coerentes ao narrarem as circunstâncias nas quais se deu a abordagem 
do acusado e a apreensão dos entorpecentes.
Desse modo, a negativa de autoria do crime de tráfico de drogas pelo 
acusado encontra-se isolada nos autos, vez que os policiais foram 
firmes e harmônicos ao descreverem como se deu a apreensão dos 
entorpecentes.
Destaca-se, assim, que o apelante, que estava em local de intenso 
tráfico, foi visto pelos guardas municipais dispensando a droga e, por 
isso, os agentes adentraram na garagem da residência e localizaram os 
entorpecentes dentro de uma mochila, consistentes em 25 (vinte e cinco) 
“pinos” de cocaína.
Nesse contexto, cabe ressaltar que, em relação ao valor probatório do 
depoimento dos agentes públicos que participaram da abordagem do 
recorrente, o meu entendimento é no sentido de que, principalmente 
no crime de tráfico de drogas, o depoimento desses agentes públicos 
ganha especial importância, mormente porque, muitas vezes, são os 
únicos presentes na cena do crime, podendo, assim, fornecer 
elementos que possibilitam avaliar com isenção o comportamento dos 
suspeitos e as condições nas quais se desenvolveu a prática criminosa, 
a fim de formar um juízo seguro sobre os fatos.
Desse modo, para que se desabone os depoimentos dos guardas 
municipais, é preciso evidenciar que eles tenham interesse particular 
na investigação ou que suas declarações não se harmonizam com 
outras provas idôneas, o que não ocorreu no caso em tela, uma vez que 
os depoimentos desses agentes são harmônicos entre si, inexistindo 
qualquer dúvida acerca de sua credibilidade.
 

Nesse contexto, uma vez demonstrada a prática da do tráfico de drogas pelo 
paciente, inexiste ilegalidade na condenação do paciente, sendo que, 
entendimento em sentido contrário, como pretendido, repito, demandaria a 
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imersão vertical no acervo fático e probatório carreado aos autos, 
providência incabível na via processual eleita.
Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento 
dos agentes públicos, no caso guardas municipais, prestados em Juízo 
constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, 
cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que 
não ocorreu no presente caso.
Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  00221174120208080048  00221174120208090048  20210000037336  
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EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : EDMAR JOAQUIM DA SILVA JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDMAR JOAQUIM DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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